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Uma 
ditadura
jamais 
superada

E
m 25 de agosto de 2014, 
no Dia do Soldado, o en-
tão comandante militar do 
Sul e hoje senador Hamíl-

ton Mourão (Republicanos-RS) 
complementou a mensagem do 
comandante do Exército à épo-
ca, general Enzo Peri, afirmando 
diante da tropa, em Porto Alegre, 
que o Brasil tinha muitos inimi-
gos internos — e que não pen-
sassem que os militares não os 
observavam de perto. A certa al-
tura do discurso, desafiou: “Eles 
que venham!” A tropa, em unís-
sono, devolveu num brado só: 
“Por aqui não entram!”

Mourão assumira o comando 
do Comando Militar do Sul em 
28 de abril de 2014. Foi removido 
de lá, em 2015, devido a uma ho-
menagem póstuma ao coronel do 
Exército Carlos Alberto Brilhante 
Ustra, reconhecido pela Justiça co-
mo torturador na ditadura militar.

Em 15 de setembro de 2017, 
na Loja Maçônica Grande Orien-
te, em Brasília, Mourão falou cla-
ramente — e por três ocasiões 
— em intervenção militar, ainda 
por conta da condição política e 
econômica que levou ao impea-
chment da então presidente Dil-
ma Rousseff, em 2016.

Para historiadores das Forças 
Armadas, as manifestações de 
Mourão são a face visível de uma 

ditadura que jamais foi supera-
da dentro da caserna. A partir da 
Nova República, os militares vol-
taram para os quartéis, mas, con-
forme apontam pesquisadores, 
jamais se afastaram da política. E 
pela razão de que os próprios po-
líticos civis assim não quiseram.

“O problema do intervencio-
nismo militar só será resolvido 
se grande parte do que foi posto 
sob a ótica e o controle militar 
passar a ser, também, colocado 
sob a ótica civil e o controle civil. 
O problema só será resolvido se 
deixar de ser militar ou civil pa-
ra se tornar nacional. Afirmo que 
os civis têm se omitido, sistema-
ticamente, em relação aos pro-
blemas de organização das For-
ças Armadas e de defesa nacio-
nal. Cito dois exemplos gritan-
tes de omissão: o da comunida-
de acadêmica e o dos políticos”, 
anotou o historiador José Murilo 
de Carvalho em Forças Armadas 
e política no Brasil.

Conveniências

No mesmo livro, ele aponta 
que a conveniência política man-
teve os militares por perto e en-
volveu-os em questões eleitorais, 
parlamentares e judiciais. Segun-
do Carvalho, mesmo com o país 
redemocratizado, no governo do 
presidente José Sarney, vários 
ministérios conduzidos por ci-
vis mantinham seus organismos 
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Tanque e soldados na frente do Congresso. Reflexos de 1964 são percebidos na tentativa de golpe de 2022
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Movimentos e partidos de es-
querda promoveram, ontem, em 
todo o país, protestos contra o 
projeto de lei que prevê a anistia 
aos presos nos atos golpistas de 
8 de janeiro de 2023. As manifes-
tações, organizadas pela Frente 
Brasil Popular e Povo Sem Medo, 
e com apoio do PT, aconteceram 
em Brasília, São Paulo, Fortaleza, 
São Luís, Belo Horizonte, Belém, 
Recife e Curitiba.

Na capital, os atos con-
centraram-se no Eixão Norte. 
Com palavras de ordem como 
“Sem anistia”, “Ditadura nun-
ca mais”, e “Vai ser preso” — 
em referência ao ex-presiden-
te da República Jair Bolsonaro, 
que tornou-se réu, na quarta-
feira passada, por tramar um 
golpe de Estado em 2022. Um 

dos organizadores do evento, 
o músico Chico Nogueira, con-
sidera que o tema não deve ser 
pauta do Congresso.

“Por que essas pessoas, que 
incitaram os crimes do 8 de Ja-
neiro, o quebra-quebra de 12 de 
dezembro de 2022 (data em que 
o presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva foi diplomado no Tribunal 
Superior Eleitoral) e que chama-
ram as pessoas para a frente dos 
quartéis pedindo pelo golpe mili-
tar não vão responder pelos seus 
crimes?”, cobrou.

Participante da manifesta-
ção, a deputada federal Érika 
Kokay (PT-DF) disse que “o Bra-
sil precisa reafirmar a democra-
cia, e não fazer qualquer tipo de 
pacto que seria obscuro, como 
quem tentou apunhalar a nossa 
própria existência, a nossa con-
cepção de Nação”.

Em São Paulo, a manifesta-
ção ocorreu na Avenida Paulis-
ta e reuniu em torno de 18 mil 
pessoas, de acordo com o mé-
todo de contagem de multidões 
desenvolvido pela Universidade 
de São Paulo (USP). O público 
foi praticamente o mesmo que 
Bolsonaro levou, em 16 de mar-
ço, em Copacabana, no ato que 
pediu anistia para o envolvidos 
no 8 de Janeiro.

O deputado federal Guilher-
me Boulos (PSol-SP) e o líder do 
PT na Câmara dos Deputados, 
Lindbergh Farias (PT-RJ), esta-
vam à frente do evento. Os ma-
nifestantes fizeram uma cami-
nhada, a partir da Praça Oswaldo 
Cruz, até a antiga sede do DOI-
Codi, na Rua Tutóia, principal 
centro de tortura da ditadura na 
capital paulista. O ato também 
lembrou o golpe de 1964, que 

completa 61 anos hoje.
Também houve manifestação 

em Belo Horizonte, onde mani-
festantes com máscaras dos mi-
nistros Alexandre de Moraes e 
Cármen Lúcia, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), simularam 
a prisão de Bolsonaro, com um 
boneco do ex-presidente atrás 
das grades. No Recife, a cami-
nhada saiu do Parque Treze de 
Maio e se encerrou no Ginásio 
Pernambucano.

De acordo com os organiza-
dores das manifestações, have-
rá eventos até amanhã, em vá-
rias cidades, contra o projeto 
de lei da anistia aos extremistas 
do 8 de Janeiro e para lembrar o 
golpe militar de 1964. No Con-
gresso, o presidente Hugo Motta 
(Republicanos-PB) deu chance 
“zero” para incluir o PL na pau-
ta desta semana.

Personagens históricos mostram por que 
a política não saiu do ambiente militar, 
mesmo após seis décadas do golpe

Os civis têm se 
omitido em relação 
aos problemas de 
organização das Forças 
Armadas e de defesa 
nacional. Cito dois 
exemplos gritantes 
de omissão: o da 
comunidade acadêmica 
e o dos políticos”

José Murilo da Carvalho, 

historiador

Isso vai exigir que se 
reconsidere qual é 
o papel das Forças 
Armadas, qual é a visão 
de segurança nacional 
num pacto democrático”

Tarso Genro, ex-ministro 

da Justiça 

Em São Paulo, manifestação reuniu aproximadamente de 18 mil pessoas

Paulo Pinto/Agência Brasil

Atos nas ruas contra a anistia pelo 8 de Janeiro

Capa do Correio de 1/4/1964. Marcha antidemocrática estava em curso
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“(No 8 de Janeiro) o Exército 
estava pela legalidade. A não ser 
os que estavam no governo, co-
mo agora se fala das articulações 
na tentativa de golpe de Estado. 
Atribuo aquilo (a invasão das se-
des dos Três Poderes) como uma 
catarse pela frustração de não te-
rem obtido o resultado que pre-
tendiam, que era a intervenção 
dos militares para fazer o golpe. A 
frustração de não terem obtido o 
que desejavam levou àquela ba-
gunça no dia 8 de janeiro”, avalia, 
também ao Correio.

Mas há quem considere que 
a relação entre civis e militares é 
marcada, também, pelo ressenti-
mento — sobretudo da parte das 
esquerdas. Como acusou o gene-
ral Leônidas Pires Gonçalves, pri-
meiro ministro do Exército na re-
tomada democrática, em entre-
vista concedida a Ronaldo Costa 
Couto, em 31 de janeiro de 1995, 
para o livro Memória viva do re-
gime militar — Brasil: 1964-1985.

“Nós, nas Forças Armadas, 
anistiamos completamente as 
esquerdas. Elas não nos anistia-
ram. (...) Por que, não sei, se o 
comunismo provou-se um em-
buste, não deu resultado em ne-
nhum país do mundo. Então, por 
que isso contra nós? É uma ques-
tão nacional. Eles ficaram com 
ódio nosso quando obstamos o 
passo deles para o poder”, ana-
lisou, remetendo ao golpe de 31 
de março de 1964.

A confirmação de que a políti-
ca se manteve presente nos quar-
téis está no fato de que, na quarta-
feira passada, o STF tornou réus os 
generais da reserva Augusto Hele-
no, Paulo Sérgio Nogueira e Wal-
ter Souza Braga Netto, além do 

almirante Almir Garnier Santos 
e do tenente-coronel do Exército 
Mauro Cid, por arquitetarem um 
golpe de Estado a partir da derro-
ta do ex-presidente Jair Bolsonaro 
nas urnas. A politização e o ressen-
timento são considerados elos en-
tre a tentativa de ruptura democrá-
tica, em 2022, e a que depôs João 
Goulart, em 1964.

Debate

Para debater os efeitos de 21 
anos de ditadura militar, o Sena-
do realiza, hoje, uma sessão es-
pecial, que reúne pesquisadores, 
jornalistas e parlamentares para 
refletir sobre os riscos à democra-
cia e revisitar as lições do passa-
do. O evento terá a participação 
da historiadora e professora da 
Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG), Heloísa Starling, 
cuja produção acadêmica foi ci-
tada pela ministra Cármen Lúcia, 
do STF, na semana passada, no 
julgamento dos golpistas.

Ao justificar seu voto, a minis-
tra recorreu à análise da historia-
dora sobre o golpe de 1964 para 
frisar como o processo de ruptu-
ra democrática é gradual e meti-
culoso. “A professora Heloísa, no 
livro A Máquina do golpe — 1964: 
como foi desmontada a democra-
cia no Brasil, mostra exatamen-
te como não se faz um golpe em 
um dia. E como o golpe não aca-
ba em uma semana, nem em um 
mês”, disse. Na sessão do STF, a 
ministra mostrou que o Brasil 
foi submetido, ao longo de to-
do o governo Bolsonaro, a um 
ambiente de ruído institucional 
permanente, similar ao que pre-
cedeu o golpe de 1964.

próprios de informação, com mi-
litares à frente. A razão disso é 
que os políticos que controlavam 
essas pastas queriam não apenas 
saber do alcance de medidas se-
toriais que tomavam, mas, prin-
cipalmente, se adversários paro-
quiais poderiam delas se benefi-
ciar eleitoralmente — e prejudi-
car aliados e parentes.

Para o ex-ministro da Justi-
ça (governo Lula II) Tarso Gen-
ro, a função dos militares tem de 
ser repensada. “Temos um mun-
do cada vez mais fragmentado 
e cada vez mais ameaçador pa-
ra a segurança nacional e o regi-
me democrático. Isso vai exigir 
que se reconsidere qual é a vi-
são de segurança de Estado que 
temos, qual é o papel das For-
ças Armadas, qual é a visão de 
segurança nacional num pacto 

democrático e como é que se de-
fende não só a soberania popu-
lar, mas a soberania territorial. 
Isso implica em um papel de-
terminado às Forças Armadas, 
constitucional e livremente pac-
tuado. Produto de uma evolução, 
inclusive, política que o país vem 
sofrendo. E que se demonstrou, 
plenamente, com a repressão ao 
golpe contra o presidente Lula”, 
observou, ao Correio.

Segundo Nélson Jobim, ex-
ministro da Defesa e ex-presi-
dente do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), não se pode utilizar 
uma única régua para medir a 
atuação das Forças Armadas. So-
bretudo, quando se considera o 8 
de Janeiro um efeito da questão 
mal-resolvida com os militares, 
mesmo passados 40 anos da re-
democratização.


